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INTRODUÇÃO AO PROJETO DE P&D SINAPSE 

A incorporação, no planejamento da expansão do sistema elétrico, de indicadores de sustentabilidade 

de fontes de geração passa pela valoração de aspectos socioambientais, para uma justa comparação 

de custos e benefícios técnico-econômicos e socioambientais de tecnologias e empreendimentos, 

levando em conta os requisitos de expansão da oferta no Sistema Interligado Nacional (SIN) e as 

características geoeconômicas de cada região. 

A definição de uma política energética bem fundamentada para o setor elétrico requer um adequado 

arcabouço conceitual e metodológico, que produza indicações e recomendações assimiláveis pelos 

diversos atores setoriais e sociais, contribuindo para reduzir o atrito entre instâncias decisórias que 

dificultam a implementação de novos empreendimentos de geração. 

Dessa forma, como mostram as experiências internacionais e considerando-se as discussões quanto 

ao alcance do desenvolvimento sustentável, é indispensável adotar-se, no processo de planejamento 

energético do país, novos métodos de análise que considerem os aspectos e variáveis relacionados às 

dimensões da sustentabilidade: técnico-econômica, socioambiental e institucional. 

Um dos métodos mais usados com esta finalidade é o de sistema de indicadores, que buscam refletir, 

para cada fonte de geração, a disponibilidade de recursos em médio e longo prazos, seus impactos 

técnicos, econômicos e ambientais, os aspectos socioeconômicos envolvidos, suas vulnerabilidades 

frente às mudanças climáticas e as restrições quanto ao uso do solo e de água. 

A valoração de externalidades técnico-econômicas e socioambientais fornece, portanto, importante 

conexão entre as variáveis inseridas nas dimensões da sustentabilidade. A identificação e valoração de 

externalidades técnico-econômicas e socioambientais e sua posterior internalização nos modelos de 

planejamento do sistema elétrico visa permitir a expansão sustentável da oferta de energia, mediante 

uma competição mais justa entre as fontes de energia elétrica. 

Neste contexto, o Projeto de P&D SINAPSE tem como objetivo aprimorar a sistemática para inserir, no 

planejamento, diversos aspectos técnico-econômicos e socioambientais, ainda não contemplados na 

metodologia e nos modelos de expansão da geração, com ênfase nas fontes geradoras existentes ou 

planejadas no âmbito do SIN. 

De acordo com a programação de atividades do Projeto de P&D Sinapse, o presente relatório visa 

atender ao especificado na Etapa 1.4 ς Análise Multicritério de Fontes - do Projeto SINAPSE. Os 

objetivos e a metodologia desta etapa e do presente relatório são detalhados a seguir. 
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OBJETIVOS DA ETAPA 1.4 E METODOLOGIA DO RELATÓRIO TÉCNICO IV 

Este Relatório Técnico apresenta os resultados da Etapa 1.4 do Projeto de P&D Sinapse, com base nos 

resultados das Etapas 1.2 e 1.3, com vistas em especificar uma metodologia para análise multicritério 

de fontes de geração, que considere de forma integrada os indicadores de competitividade (Relatório 

Técnico II) e de sustentabilidade (Relatório Técnico III), ambos desenvolvidos em etapas anteriores. 

Em relação aos indicadores técnico-econômicos, o Relatório Técnico II apontou a necessidade de 

considerar os impactos de natureza técnico-econômica, derivados da crescente penetração de fontes 

de energia renovável, não hidrelétricas, no Sistema Interligado Nacional (SIN). Estas fontes ainda são 

sub-representadas nos modelos de planejamento, o que pode potencializar as distorções no cálculo 

de indicadores de competitividade, em detrimento das demais fontes de geração. 

Neste contexto, e dada a importância de implementar de forma gradual novos indicadores e métricas 

no processo de planejamento, foi proposta, no Relatório Técnico II, uma abordagem em três estágios 

(reproduzida na Figura 1, por facilidade de referência), na qual o escopo e o grau de complexidade da 

análise são gradativamente ampliados, de um estágio para o seguinte. 

 

Figura 1 ς Escopo e complexidade da análise de indicadores 

 

 

No primeiro estágio, tratado na Etapa II deste projeto, foi desenvolvida a Análise LCOE-LACE, com base 

em custos e benefícios nivelados, em nível de fonte. Neste relatório, aborda-se a Análise Sistêmica e 

os impactos técnico-econômicos das fontes, decorrentes das mudanças em curso na composição 

tecnológica do SIN, com substancial incremento na participação de fontes renováveis intermitentes, 

principalmente eólicas e solares fotovoltaicas, no mix de fontes de geração do SIN. 
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ANÁLISE SISTÊMICA 

A análise LCOE-LACE, apresentada e exemplificada, mediante uma aplicação de caráter exploratório, 

no Relatório Técnico II, constitui uma modalidade da análise benefício-custo tradicional, em que os 

custos, agregados na métrica LCOE (Levelized Cost of Energy), se referem exclusivamente aos custos 

de geração de energia, incluindo custos de investimento (CAPEX) e de operação (OPEX) de cada fonte. 

Os benefícios, aproximados pela métrica LACE (Levelized Avoided Cost of Energy), são os custos de 

geração evitados pela introdução de uma nova fonte (ou tecnologia) no sistema. O LACE é de fato um 

proxy dos custos evitados, estimados a partir do custo marginal de operação (CMO) e da geração 

prevista para a fonte sob análise, cuja integração ao sistema deslocaria a geração da fonte marginal (a 

que define o CMO e, em consequência, o custo evitado de geração de energia). 

A diferença LACE-LCOE representa, portanto, o benefício líquido da implantação de cada fonte, o que 

explica seu uso, seja como indicador de economicidade das fontes, individualmente consideradas, seja 

como indicador de competitividade de fontes, coletivamente consideradas. Assim, a implantação das 

fontes disponíveis para expansão, priorizadas com base no indicador LACE-LCOE, tende a maximizar o 

benefício líquido (ou a minimizar o custo total de expansão) para o suprimento de um dado montante 

de energia a um sistema. 

Não obstante sua simplicidade e facilidade de aplicação, tanto na formulação de políticas energéticas 

como em planejamento de longo prazo, a análise LCOE-LACE não leva em conta, em sua formulação 

original, vários aspectos, particularmente os relacionados à inserção massiva de fontes renováveis 

intermitentes, tais como a solar fotovoltaica e a eólica, cujas características de intermitência e não 

controlabilidade tem impactos relevantes no planejamento e operação dos sistemas elétricos. 

Esses impactos, que abrangem amplo espectro temporal, variam desde a necessidade de prever maior 

reserva de geração, para garantir a segurança operacional em horizonte de curtíssimo prazo (operação 

em tempo real), até mudanças nos métodos e modelos de planejamento do sistema, com vistas na 

correta valoração de atributos outros que não apenas o custo de geração (tais como os de capacidade 

e flexibilidade, tratados adiante neste relatório), para garantir a sustentabilidade técnico-econômica 

do sistema, em horizonte de longo (PDE) e de muito longo prazo (PNE). 

Em geral, sistemas com elevada participação hidrelétrica, como é o caso do SIN, oferecem maiores 

facilidades para integrar fontes de geração intermitentes, notadamente na presença de hidrelétricas 

com grande capacidade de armazenamento. Isso explica, em grande parte, porque a integração de 

novas fontes renováveis no SIN vem ocorrendo, até agora, sem grandes impactos sobre a operação do 

sistema. Outro fator que concorre para facilitar esta integração é a complementaridade entre os 

regimes de geração das fontes renováveis não-hidrelétricas e hidrelétricas (hidro-eólica, biomassa-
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hidro). Além de atenuar o impacto dos recursos intermitentes, a complementaridade contribui para 

aumentar a segurança de suprimento e otimizar o uso dos recursos hidráulicos. 

No entanto, a crescente dificuldade para implementar novas hidrelétricas e, sobretudo, a construção 

de hidrelétricas com baixa ou nula capacidade de regularização, associada ao aumento da participação 

termelétrica com baixa flexibilidade e/ou sem capacidade de rampa e de fontes não controláveis, que 

ampliam consideravelmente a complexidade operacional no SIN, sinaliza a necessidade de revisão do 

processo de planejamento da expansão e dos procedimentos de operação do sistema. 

Estes aspectos podem ser melhor compreendidos mediante o exame da expansão da geração eólica 

na região Nordeste do Brasil, que configura uma situação como a acima descrita, qual seja, penetração 

massiva de fontes eólicas, estagnação da expansão hidrelétrica com capacidade de reservação e 

expansão do parque termelétrico ainda pouco adaptada às características de variabilidade temporal e 

espacial da nova configuração do sistema de geração regional. 

 

IMPACTO DO INCREMENTO DE FONTES RENOVÁVEIS INTERMITENTES 

De 2009 a 2018, foram adicionados ao SIN cerca de 16,5 GW de fonte eólica, a maior parte dos quais 

situados nas regiões Sul (20%) e Nordeste (80%). Até 2021, a fonte eólica deverá atingir cerca de 10% 

da capacidade instalada no Brasil. Em relação a 2016, a potência eólica deverá crescer 70%, a maior 

taxa dentre todas as fontes.1 Na região Nordeste, a taxa de crescimento desta fonte, no período 2016-

2021, deverá atingir 80%, tornando esta fonte a de maior capacidade instalada na região nordestina 

(com 40% de participação), superando inclusive a fonte hidráulica (com 32% de participação). 

Esse crescimento acelerado se deve não só aos avanços tecnológicos e aos ganhos de escala, que vem 

impulsionando a competitividade da fonte eólica nos leilões de energia, mas também às vantagens 

desta fonte, sob a ótica de segurança energética. De fato, as fontes renováveis de energia (FRE), não 

hidrelétricas, permitiram diversificar o mix de geração na região Nordeste, fortemente baseado em 

hidrelétricas e, por isso, muito vulnerável a fenômenos climáticos extremos, tais como o El Niño e La 

Niña.2 Além disso, a indefinição de políticas para novas hidrelétricas, associada à crescente influência 

de grupos que se opõem à construção de reservatórios, tem resultado em atrasos na construção dessas 

usinas, com rebatimentos na confiabilidade de fornecimento regional. 

 

1 Até 2021, apesar do expressivo crescimento da fonte eólica, a principal fonte no SIN será a hidráulica (68%). 
2 Padrões climáticos extremos devidos a anomalias da temperatura da superfície do oceano e circulação atmosférica. El Niño consiste 
no aquecimento anormal do Pacífico Equatorial; La Niña é o inverso, provocando o resfriamento do Pacífico Equatorial. 
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Por outro lado, as fontes renováveis de energia (FRE), de menor escala e geograficamente distribuídas, 

encontram menores obstáculos no processo de licenciamento ambiental. Ademais, o relativamente 

curto prazo de construção dessas fontes (18 a 24 meses) oferece maior flexibilidade na entrada de 

nova capacidade, o que constitui importante atributo frente às incertezas na demanda. Do ponto de 

vista econômico-financeiro, a menor escala e o baixo risco facilitam o financiamento das FRE a menor 

custo, uma clara vantagem sobre o alto custo (e risco) de capital de grandes projetos hidrelétricos. 

Além disso, as FRE possibilitam substituir combustíveis importados, o que reduz a emissão de gases de 

efeito estufa e dispêndios em divisas, incentivam a implantação de cadeias de suprimento locais, que 

ampliam a oferta de empregos e fomentam o desenvolvimento econômico. O fator locacional contribui 

também para competitividade das FRE que, dada sua natureza distribuída, podem ser instaladas perto 

de centros de carga, o que reduz as perdas e a necessidade de reforços de transmissão. 

Como mencionado, os impactos negativos da volatilidade e não controlabilidade das FRE, pelo menos 

em seus estágios iniciais de desenvolvimento, ainda não se mostraram significativos, no caso do SIN, 

graças à disponibilidade de capacidade de armazenamento e à complementaridade entre a geração 

das FRE e das hidrelétricas, o que cria sinergias de grande valor para o sistema. 

Além do predomínio em termos de capacidade instalada, a fonte eólica tende a ser também a de maior 

participação na geração regional, dada a recorrente crise hídrica que afeta a bacia do rio São Francisco, 

onde se localiza o parque hidrelétrico regional. De fato, em 14.09.2017, foi registrada uma oferta eólica 

média diária de 6.413 MW-médio, ou seja, cerca de 64% da carga de energia do Nordeste (fator de 

capacidade de 77%). Em 25.09.2017, a geração instantânea atingiu 7.085 MW, suprindo cerca de 67% 

da demanda regional (fator de capacidade de 83%).3 Além de suprir a carga, poupando a reserva hídrica 

no rio São Francisco, o elevado fator de capacidade das eólicas, no período de julho a novembro, 

permite reduzir o intercâmbio de energia entre o subsistema Nordeste e demais subsistemas do SIN, 

o que favorece o desempenho dinâmico do sistema, em caso de contingências nas interligações.4 

Assim, a crescente participação eólica no Nordeste, associada à persistente crise hídrica no rio São 

Francisco, não só tende a aumentar a dependência energética regional em relação aos parques eólicos, 

mas tende a afetar também a operação do SIN como um todo, sob vários aspectos: transferência de 

energia entre regiões, controle de tensão e controle de carregamento de equipamentos e instalações, 

como analisado a seguir. 

 

 

3 Em 2016, o fator de capacidade médio das eólicas foi de 41,6% no Brasil e de 44% no Nordeste. 
4 Devido à alta incidência de queimadas, no período de agosto a novembro, na região Nordeste. 
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Impactos da penetração eólica sobre a operação do sistema 

A característica sazonal dos ventos na região Nordeste torna a geração eólica bastante previsível no 

planejamento da operação (médio prazo), o que não ocorre, porém, na programação diária e operação 

em tempo real, pois a variabilidade dos ventos dificulta a previsão da geração eólica em intervalos 

diários, horários e mesmo sub-horários. Essa característica da fonte eólica pode causar problemas no 

controle de tensão e de carregamento de linhas e transformadores, além de aumentar a complexidade 

do despacho, que deve levar em conta, além do custo variável de operação, as características técnicas 

de cada fonte, tais como tempo de sincronismo, taxa de tomada de carga e tempo mínimo de 

permanência em operação. Isso se deve à crescente necessidade de ciclagem e modulação de fontes 

controláveis (termelétricas a gás, p.ex.), para compensar variações bruscas da geração eólica. Em 

condições hidrológicas normais, esta compensação é feita principalmente por hidrelétricas, que tem 

alta taxa de variação de carga e menores custos de ciclagem e modulação. Em condições hidrológicas 

desfavoráveis, como vem ocorrendo, a reserva de potência flexível, necessária para compensar a alta 

variabilidade e baixa previsibilidade da geração eólica, que deveria ser alocada preferencialmente em 

hidrelétricas na região Nordeste, vem sendo alocada em termelétricas nesta região e hidrelétricas em 

outras regiões, intensificando a transferência de energia através das interligações regionais. 

 

Transferência de Energia entre Regiões 

Até 2013, a defluência mínima obrigatória nas hidrelétricas de Sobradinho e Xingó era de 1.300 m³/s, 

ou seja, uma geração mínima de 3.620 MW, considerando a operação a fio d´água de todas as usinas 

entre Sobradinho e Xingó. Nos últimos anos, dadas as baixas afluências e o alto uso consuntivo de água 

na bacia do São Francisco, esta defluência mínima nesta cascata foi reduzida a 560 m³/s, que equivale 

a uma geração mínima a fio d´água de apenas 1.500 MW. 

Nestas condições, antes da expansão eólica, o atendimento da carga do Nordeste exigia não só um 

despacho termelétrico elevado na região, mas também a importação de energia de outras regiões. 

Esta situação operativa, além de incorrer em alto custo de geração e perdas, torna o sistema vulnerável 

a desligamentos de linhas de transmissão que compõem as interligações entre a região Nordeste e 

demais regiões do SIN. Esta vulnerabilidade ocorre no período de queimadas (agosto a novembro) e 

se agrava em períodos secos, devido ao menor número de unidades hidrelétricas sincronizadas, o que 

reduz a inércia do sistema e pode levar o sistema a operar no limite de estabilidade dinâmica. Esta 

vulnerabilidade tende a se reduzir, pari passu com o aumento da capacidade instalada de fonte eólica, 
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que reduz a dependência regional em relação à geração hidrelétrica local e à importação de energia 

de outras regiões do SIN. 5 

Atualmente, o suprimento regional depende principalmente dos parques eólicos, o que traz uma nova 

condição de vulnerabilidade, derivada da baixa previsibilidade e da grande amplitude das variações 

diárias e horárias dos ventos, mostradas na Figura 2, em duas situações distintas, descritas a seguir. 

Na primeira, verificada em 10.09.2017, a geração média foi de 6.193 MW, o que levou o sistema 

Nordeste a exportar energia durante todo o dia, atingindo o inédito valor máximo instantâneo de 

aproximadamente 4.000 MW. Na segunda, ocorrida em 14.01.2016, a geração média foi de 500 MW, 

o que levou o Nordeste a importar cerca de 3.500 MW-médio das demais regiões. Neste mesmo dia, 

a geração mínima instantânea foi de apenas 162 MW, equivalente a um fator de capacidade de apenas 

2,61%, naquele momento.6 

 

Figura 2 ς Importação e exportação de energia pelo Nordeste: efeitos das eólicas 

 
Fonte: ONS 

 

Impactos no planejamento e operação do sistema 

No que segue, abordam-se diversos aspectos relacionados ao planejamento e operação de sistemas 

de geração, em face dos impactos da integração de fontes renováveis intermitentes em sistemas de 

energia elétrica, como discutido na seção anterior, com base na experiência brasileira e internacional. 

Variabilidade da geração eólica e solar 

Tanto a energia eólica quanto a solar são não controláveis, imprevisíveis e intermitentes. O fato de ser 

incontrolável indica que a probabilidade de uma unidade geradora estar disponível quando necessário 

é muito menor do que no caso de plantas controláveis como, por exemplo, uma central termelétrica 

 

5 Em 21.03.2017, a região Nordeste tinha uma carga máxima de 12.692 MW, frente a uma potência instalada eólica de 8.440 MW. 
6 http://cenariosenergia.com/eolica/colunistas/maria-candida-abib-lima. 
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convencional. Cita-se como exemplo a experiência europeia7, na qual, em média, apenas 4% (2,5% na 

Espanha e 5,5% na Alemanha) da capacidade eólica instalada tem uma probabilidade maior que 95% 

de estar disponível em qualquer momento. Mesmo no Brasil, com regimes de vento mais favoráveis, 

a variabilidade horária típica do vento produz efeito similar, como mostrado na Figura 3. 

 

Figura 3 ς Velocidade de vento média horária no Brasil 

 
Fonte: ONS 

 

Ainda no Brasil, há ampla variabilidade também em escala sazonal, como indicado na Figura 4, que 

mostra a sazonalidade da geração eólica e sua complementaridade com a geração hidrelétrica. 

 

Figura 4 ς Velocidade de vento média mensal no Brasil 

 

Fonte: EPE 

 

7 Eurelectric 2010. 
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Esta variabilidade pode ser reduzida por meio da agregação espacial das fontes eólicas distribuídas em 

grandes áreas. Esse efeito é exemplificado na Figura 5, que compara a variabilidade da geração eólica 

agregada (a distribuição de frequência em azul mostra o efeito do portfólio) com a geração de cada 

parque eólico, individualmente considerado. 

 

Figura 5 ς Efeito da agregação espacial da geração eólica no Brasil 

 
.ŀǘƭƭŜΣ /Φ άAnalysis of the impact of increased Non-Conventional Renewable Energy generation on Latin American Electric Power SystemsέΣ 
IDB 2014, disp. em https://publications.iadb.org/en/publication/16834/analysis-impact-increased-non-conventional-renewable-energy-

generation-latin 

 

No caso da energia solar, a variabilidade se caracteriza por um padrão diário e sazonal, pois o pico de 

geração ocorre nas horas centrais do dia e no verão, respectivamente. Em sistemas com baixo nível de 

penetração da fonte solar, este padrão apresenta alta correlação com as horas de alta demanda. Essa 

correlação ocorre em geral no verão, quando os picos de demanda são causados principalmente por 

equipamentos de ar condicionado, como ocorre no Brasil atualmente. Nessa situação, a geração solar 

fotovoltaica tende a reduzir o pico de demanda líquida ou residual (demanda menos geração solar). 

Na medida em que a penetração solar aumenta, o pico da demanda líquida se desloca para o período 

noturno, o que praticamente anula a participação desta fonte no atendimento da ponta de carga. Isto 

pode ser observado na Figura 6, que mostra as demandas residuais na Espanha, no verão e no inverno. 

À medida em que aumenta a penetração da fonte solar, no inverno, reduz-se a demanda residual, pois 

não há sinergia entre o perfil da demanda e o da geração solar (Figura 6). Como na Europa o pico anual 

ocorre no inverno, a fonte solar não contribui para o atendimento da ponta de carga do sistema. 

Além de não contribuir para o atendimento de ponta, a tecnologia solar fotovoltaica apresenta grande 

variação de potência em breves intervalos, como efeito de nebulosidades, por falta de inércia térmica 

e mecânica nas centrais fotovoltaicas. Como no caso da fonte eólica, essa variabilidade também pode 

ser mitigada pela diversificação espacial dos parques solares fotovoltaicos. Por outro lado, a geração 
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solar fotovoltaica é em geral mais previsível do que a eólica, graças à possibilidade de usar satélites 

para monitorar a direção e a velocidade de deslocamento de nebulosidades. 

 

Figura 6 ς Participação da fonte solar fotovoltaica no atendimento de ponta na Espanha. 

 
Fonte: MITei 

 

Análise dos impactos sobre o planejamento e operação do sistema 

Do ponto de vista da confiabilidade de suprimento8, a análise de impactos envolve vários horizontes 

temporais. No horizonte de segundos ou minutos até o tempo real, a confiabilidade, no seu aspecto 

de segurança, depende fundamentalmente de sistemas de controle automáticos. Em horizontes de 

alguns minutos a uma semana, cabe ao planejamento da operação garantir a segurança de suprimento 

em condições normais e sob contingências. Em horizontes mais longos, compete ao planejamento da 

expansão especificar as instalações de geração e transmissão necessárias para atender uma demanda 

projetada com economicidade e confiabilidade, esta sob seu aspecto de adequação9, bem como prover 

os meios necessários para que a operação do sistema ocorra de forma segura e econômica. 

A penetração da geração intermitente afeta as decisões em todos os horizontes temporais e espaciais, 

uma vez que uma tecnologia de geração variável e parcialmente previsível, com custos variáveis nulos, 

será incorporada a um sistema no qual a geração e uma demanda dinâmica devem estar em equilíbrio 

 

8 NERC 2009. 
9 Os métodos de análise de confiabilidade abrangem os aspectos de segurança, em curto prazo, e de adequação, em longo prazo. 
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continuamente. No caso de altos níveis de penetração, as características globais do sistema podem ser 

significativamente afetadas. 

Como os atuais processos de operação e planejamento foram desenvolvidos sem levar em conta a 

presença de grandes montantes de geração intermitente, essas mudanças devem ser consideradas e 

acomodadas nesses processos, incluindo aspectos tais como: 

¶ Políticas de gestão ativa da demanda; 

¶ Uso otimizado de tecnologias de armazenamento (baterias e hidro reversíveis); 

¶ Aumento da flexibilidade do sistema pelo melhor uso das interligações e fontes flexíveis; 

¶ Mudanças regulatórias para permitir mudanças próximas do tempo real na oferta de geração. 

Frente a um cenário de alta penetração de fontes intermitentes, os impactos sobre os processos de 

planejamento podem ser resumidos como segue: 

¶ Planejamento da expansão: deverá especificar a capacidade instalada em um mix de tecnologias 

de geração que viabilize termelétricas projetadas para um alto grau de ciclagem, que possam 

operar com menor fator de capacidade, em um regime de custos marginais de operação e de 

preços no mercado de curto prazo calculados em intervalos horários ou inferiores; 

¶ Planejamento da operação: como a capacidade instalada, em seus vários horizontes temporais, é 

conhecida e as decisões limitam-se a como operar as unidades geradoras, os principais impactos 

estão relacionados à influência das tecnologias intermitentes sobre a programação das reservas e 

sobre os procedimentos para garantir a segurança do sistema, como discutido a seguir. 

¶ Técnicas de previsão de geração eólica: vêm melhorando significativamente nos últimos anos, mas 

essa previsibilidade ainda é inferior à da carga. De fato, apenas previsões muito próximas do tempo 

real têm alta precisão10. Se o erro na previsão em uma ou duas horas de tempo real, para um dado 

parque eólico, varia de 5 a 7%, o desvio na previsão para o próximo dia pode chegar a 20%11. 

 

Requisitos adicionais de reserva operativa 

Uma questão crítica na operação de sistemas com grande participação de geração intermitente é a 

quantidade de reserva operacional necessárias para uma operação segura e eficiente. Na prática, isso 

implica em um custo de operação mais alto, pois um certo número de usinas tem que ser mantido em 

regime de reserva ao invés de ser usado na geração regular de eletricidade. Esse aspecto deve ser 

 

10 Xie 2011. 
11 Milligan, M.; Porter K.; DeMeo, E.; Denholm, P.; Holttinen, H.; Kirby, B.; Miller, N.; Mills, A.; O'Malley, M.; Schuerger, M.; Soder, L. 
(2009). Wind Power Myths Debunked. IEEE Power and Energy Magazine. Vol. 7(6), November/December; pp. 89-99; NREL Report 
No. JA-550-47230. 
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considerado também na etapa de planejamento da expansão, uma vez que o mix de geração deve 

contemplar tecnologias aptas a funcionar de modo econômico em regime de reserva pronta para 

operar, no momento em que o nível de penetração de tecnologias intermitentes assim o exigir. 

A experiência internacional na análise de dados de operação de parques eólicos mostra que as taxas 

de variação da geração eólica não são altas o suficiente para que essa variação possa ser considerada 

(e tratada) como contingência. Tanto a incerteza na previsão quanto a variabilidade da geração eólica 

afetam os requisitos de reserva de modo pouco significativo, na maioria dos casos. 

As reservas de resposta rápida devem ser preparadas para responder a flutuações rápidas na geração 

eólica e solar. Como esta modalidade de reserva é prevista, no planejamento da operação, para 

atender variações na demanda e contingências, o impacto da penetração de geração intermitente 

sobre os custos e montantes desta reserva é em geral limitado. Em contraste, o impacto dos erros na 

previsão da geração eólica e solar sobre o despacho de unidades geradoras convencionais, em geral 

realizada em D-1 (no dia anterior), torna necessário alocar uma grande quantidade de geração flexível, 

com tempo de partida relativamente curto e/ou alta capacidade de rampa como, por exemplo, centrais 

hidrelétricas e termelétricas a gás, para permitir o acompanhamento da carga e atender a requisitos 

de reserva. O montante dessa reserva é determinado em geral no dia do despacho (D), pois os erros 

na previsão de ventos, não obstante o contínuo aperfeiçoamento dos modelos de previsão, são ainda 

relativamente altos (Figura 6). 

 

Figura 7 ς Evolução do erro de previsão eólica (Espanha) 

 
Fonte: Red Eléctrica de España 
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No planejamento do sistema, é necessário prever a contratação de um montante suficiente de usinas 

flexíveis, que permitam ao sistema enfrentar situações de baixa geração renovável durante períodos 

relativamente longos. Este requisito adicional significa que uma quantidade crescente de termelétricas 

terá que ser programada de forma obrigatória, o que limitará a parcela de energia disponível para 

comercialização e, em consequência, a capacidade de gestão dos agentes geradores. 

A experiência internacional12 indica que os requisitos de reserva tendem a aumentar conforme se eleva 

a penetração de energia eólica. Este aspecto é corroborado pela Figura 8, que mostra os requisitos de 

reserva em função da penetração de energia eólica na Irlanda. Como se observa, o requisito de reserva 

cresce com o aumento do erro de previsão, tanto maior quanto mais distante do tempo real. A Figura 

9 resume várias experiências internacionais. 

 

Figura 8 ς Requisitos de reserva em função da penetração de energia eólica (Irlanda) 

 
Fonte: MIT 2011 Wind Week 

 

Ressalta-se, no entanto, que um maior requisito de reserva associado à penetração eólica não implica 

obrigatoriamente na necessidade de novos investimentos, pois o uso preferencial desta reserva se dá 

quando a geração eólica é alta e as fontes controláveis dispõem de capacidade ociosa. Em sistemas de 

base termelétrica, o maior desafio é a limitada capacidade de rampa de muitas fontes controláveis, 

frente a variações bruscas e/ou prolongadas na geração eólica, de difícil previsibilidade. Em contraste, 

 

12 Parsons & Ela (2008), Holttinen et al. (2011) e EURELECTRIC (2010). 
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em sistemas de base hidrelétrica, há muitas usinas com alta flexibilidade operacional, o que reduz os 

custos de integração de energias renováveis. 

 

Figura 9 ς Requisitos de reserva em função da penetração de energia eólica (vários países) 

 
Fonte: Holttinen et al. (2011) 

 

Como grande parte da variação da carga líquida (carga menos geração intermitente) pode ser prevista, 

os requisitos de flexibilidade em geral superam os de reserva operativa. O nível de reserva depende 

principalmente de erros de previsão, ao passo que a flexibilidade operativa deve considerar também 

a amplitude e frequência dos desvios na geração não controlável. 

 

Desafios da Implantação de Fontes Intermitentes no SIN 

Em resposta aos desafios criados por fontes de geração intermitentes, vem sendo considerado, em 

horizontes de médio e longo prazo, o uso de recursos energéticos não tradicionais, tais como sistemas 

de armazenamento de energia (baterias e hidrelétricas reversíveis) e termelétricas flexíveis, com alta 

taxa de variação de carga para compensar variações bruscas da geração não controlável. 

Em curto prazo, novos recursos vêm sendo desenvolvidos para compensar a gradativa redução da 

oferta de serviços de capacidade e flexibilidade, hoje supridos principalmente pelo parque hidrelétrico 

e por termelétricas flexíveis. Dentre essas técnicas, citam-se a melhoria dos métodos de previsão da 

geração de fontes variáveis, o uso otimizado da transmissão e a programação da geração em intervalos 

mais reduzidos. 
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O uso dessas técnicas busca reduzir as exigências e os custos de serviços de capacidade e flexibilidade, 

o que contribui também para mitigar parte dos custos de integração13 de fontes não controláveis, 

atrelados à implantação e operação de instalações de geração e transmissão existentes ou planejadas 

com o fim específico de prover serviços de capacidade e de flexibilidade, entre outros, necessários 

para que a integração massiva de fontes intermitentes ao SIN ocorra sem deteriorar a qualidade e 

confiabilidade de suprimento de energia aos consumidores. 

O custo de integração tem natureza sistêmica e é amplamente reconhecido na literatura técnica, mas 

ainda não é contemplado nos métodos e modelos de planejamento em uso no setor elétrico. A 

quantificação destes custos requer a identificação e uma correta valoração dos serviços de capacidade 

e de flexibilidade prestados pelas fontes controláveis (hidro e termoelétricas), existentes e planejadas, 

mas ainda não contemplados no planejamento da expansão nem precificados nos leilões de energia 

nova, o que explica em grande parte a relativa inadequação de empreendimentos licitados, 

notadamente os termelétricos, às especificidades emergentes do sistema gerador brasileiro. 

Nesse contexto, justifica-se o tratamento, sob o enfoque de Análise Sistêmica (Figura 1), tanto dos 

custos de integração das fontes não controláveis, quanto dos benefícios das fontes controláveis, ou 

seja, os impactos positivos ou negativos das fontes, ainda não precificados nos leilões de energia. 

 

 

13 Assim designados os custos adicionais de O&M e de expansão do sistema, não precificados nos leilões de energia. 
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ANÁLISE DE CAPACIDADE E FLEXIBILIDADE 

Abordam-se a seguir os conceitos de capacidade e flexibilidade de sistemas e fontes de geração, bem 

como os métodos de análise desses atributos, identificando-se a contribuição de fontes controláveis e 

não controláveis na prestação desses serviços. 

Análise de Capacidade 

A avaliação de capacidade tem por objetivo verificar se um sistema existente ou planejado dispõe de 

recursos suficientes para atender à demanda, considerando a disponibilidade de recursos no tempo. 

Na prática tradicional de estudos de planejamento, esta avaliação consiste em comparar o requisito 

de capacidade com a capacidade de geração instalada ou planejada, dimensionada para atender ao 

pico da curva de carga (peak load), mais uma margem de reserva pré-especificada (Figura 10). 

 

Figura 10 ς Requisitos de capacidade em base horária 

 
Fonte: EPE 

 

Em horizonte de médio prazo, esta avaliação pode incluir a aplicação de critérios de confiabilidade em 

base probabilística, que delimitam o risco de não atendimento à demanda de energia (risco de déficit) 

e à demanda de potência (risco de interrupção). Em sistemas de base termelétrica ou, de modo geral, 

sistemas limitados em capacidade (SLC), prevalecem os critérios de confiabilidade de potência, pois a 

disponibilidade de capacidade assegura o suprimento de energia. Em sistemas de base hidrelétrica ou, 

de modo geral, sistemas limitados em energia (SLE), prevalecem os critérios de confiabilidade de 

energia, dada a suficiência e disponibilidade de capacidade instalada no sistema.14 Em horizonte de 

 

14 Como o fator de capacidade médio de hidrelétricas é de 50%, a cada MWh de energia correspondem 2 MW de potência instalada. 
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longo prazo, predomina a avaliação centrada na comparação da contribuição de capacidade de cada 

recurso com a demanda projetada, como discutido a seguir. 

 

Demanda Máxima e Carga Residual 

Na prática atual do planejamento, a análise de adequação da capacidade instalada de um sistema é 

feita comparando-se a contribuição das fontes com a projeção de demanda máxima. Se a soma das 

contribuições de potência das fontes subtraída da demanda máxima do sistema supera um nível de 

reserva operativa pré-definido, considera-se que o sistema está adequado. 

Esse critério é aplicável sempre que as fontes sob análise são controláveis, ou seja, atendem aos 

comandos de despacho do operador do sistema, independentemente da natureza da fonte, 

observados os limites técnicos e operativos de cada tecnologia (tempo de partida, taxa de tomada de 

carga, entre outros). 

Este critério pode ser aplicado em sistemas com participação minoritária de fontes não controláveis, 

pois a reserva operativa inclui também uma parcela de potência para atender variações de carga acima 

da demanda máxima projetada (ponta dentro da ponta), que pode ser usada em momentos de baixa 

geração de fontes não controláveis. Na medida em que a participação destas fontes aumenta, este 

critério de adequação permanece válido, com uma ressalva: a máxima demanda de potência não é 

determinada, necessariamente, pela ponta de carga do sistema (Figura 11). 

 

Figura 11 - Demanda máxima e carga residual 

 
Fonte: EPE 
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Neste caso, há uma grande participação de geração eólica, que supre quase toda a demanda de energia 

do sistema, mas é insuficiente para atender à demanda de potência, em grande parte do período de 

observação (118 h). Isso significa que a carga residual (carga original ς geração eólica), a ser suprida 

pelas demais fontes, não eólicas e, portanto, controláveis, apresenta um comportamento distinto da 

curva de carga original, tanto em termos de montante quanto de horário de ocorrência, que podem 

variar de um dia para o outro, dependendo não só do ciclo de carga, mas também do regime de ventos. 

Esta constatação tem implicações metodológicas importantes, como analisado a seguir: 

1. Necessidade de modelar a curva de carga com maior granularidade temporal, compatível com o 

espectro de fenômenos de interesse na análise da oferta de capacidade de fontes não controláveis; 

2. Necessidade de considerar a probabilidade de ocorrência da carga, incluindo possíveis mudanças 

de comportamento da demanda, causada por hábitos de consumo ou induzida pela penetração de 

recursos energéticos distribuídos em nível de distribuição; 

3. Carga residual: a demanda a ser atendida por recursos controláveis do sistema pode ser modelada 

probabilisticamente, considerando a oferta de capacidade de fontes não controláveis e restrições 

de transmissão na importação de energia, quando a geração local for insuficiente, e na exportação, 

quando a geração não controlável mais a parcela inflexível da controlável exceder da carga local; 

4. Planejamento integrado geração-transmissão: o uso da transmissão dependerá não só dos ciclos 

de carga e condições hidrológicas, já contemplados nos métodos e modelos de planejamento, mas 

também de regimes eólicos e de radiação solar, quando a penetração dessas fontes for relevante. 

 

Oferta de Capacidade: Fontes Controláveis 

Atualmente, no SIN, prevalecem as fontes e tecnologias controláveis, constituídas principalmente por 

hidro e termoelétricas. As tecnologias com maior grau de controlabilidade são as termelétricas flexíveis 

e as hidrelétricas com reservatório de regularização sazonal ou anual. Mesmo hidrelétricas a fio d´água 

apresentam algum grau de controlabilidade, pois dispõem de reservatórios de regularização, diária ou 

semanal. A contribuição de capacidade das hidrelétricas depende da disponibilidade hídrica (fluxo ou 

estoque) e das taxas de indisponibilidade programada e forçada de unidades geradoras. É função 

também de condicionantes socioambientais e de usos múltiplos da água, que afetam a disponibilidade 

hídrica. No caso de termelétricas despacháveis, a contribuição de capacidade é determinada pela 

disponibilidade física ou contratual de combustível e pelas taxas de indisponibilidade programada e 

forçada de unidades geradoras. No caso de termelétricas não despacháveis, como usinas movidas a 

biomassa de bagaço de cana, a oferta de capacidade está relacionada ao excedente de energia gerada, 

subproduto (cogeração) da produção de açúcar e etanol. Termelétricas a biomassa, representadas 



23 

 

como fontes não-despacháveis em modelos de planejamento em base mensal ou semanal, também 

tem capacidade de modular sua geração, em períodos de safra, em resposta a comandos de despacho. 

 

Oferta de Capacidade: Fontes Não Controláveis 

A contribuição das fontes não controláveis para a capacidade do sistema é dada pela redução que 

provocam na carga a ser atendida pelas fontes controláveis, para um nível de risco pré-especificado. 

Há duas formas de calcular essa contribuição, em função da especificação dos requisitos de demanda. 

Se esta especificação se basear na demanda de ponta original, a contribuição pode ser calculada pela 

geração esperada no horário de ponta, com determinado nível de confiança. Se esta especificação tiver 

como base a a demanda residual, a contribuição das fontes não controláveis pode ser estimada pela 

diferença entre a carga original e a carga residual, também para um dado nível de confiança. 

 

Oferta de Capacidade: Tecnologias de Armazenamento 

Embora normalmente associadas aos recursos de flexibilidade, as tecnologias de armazenamento, tais 

como baterias e hidrelétricas reversíveis, podem também oferecer importante contribuição na oferta 

de capacidade. No cálculo dessa contribuição deve ser considerada não só a potência disponibilizada 

pelo recurso, mas também a energia consumida e a entregue, incluindo as perdas de conversão. Em 

termos conceituais, este cálculo é similar ao da contribuição de hidrelétricas com reservatórios para o 

atendimento de requisitos de capacidade. Uma vez incluídos na avaliação de capacidade, os recursos 

de armazenamento funcionam como fontes controláveis. 

 

Metodologia de Análise de Capacidade 

A metodologia em uso na análise de capacidade15 segue o critério de atendimento à demanda máxima. 

Esta análise visa verificar se o sistema atende à demanda de potência, ao longo do tempo, sem levar 

em conta o tempo de uso de cada recurso no suprimento de energia, a taxa de tomada de carga e 

outros parâmetros relevantes na análise de flexibilidade, ou seja, obedece à lógica de fraco ou nulo 

acoplamento temporal no planejamento da operação. Esta lógica, embora válida sob a premissa de 

baixa participação de fontes não controláveis e de alta capacidade de reservação hídrica no SIN, deverá 

evoluir, na medida em que essa premissa perca validade, para uma análise integrada de capacidade e 

flexibilidade, pois a operação do sistema é afetada pela decisão de expansão, que afeta a capacidade 

 

15  EPE (2017). 
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firme do sistema e repercute na decisão de expansão e, em decorrência, na própria política de 

operação. Há, portanto, um nexo causal a ser considerado no planejamento da expansão, que deverá 

englobar tanto os aspectos de capacidade como os de flexibilidade, estes tratados a seguir. 

 

Análise de Flexibilidade: Longo Prazo 

O conceito de flexibilidade é um tema recorrente na metodologia de planejamento do setor elétrico, 

desde sua formulação, nos anos 1980.16 Este desenvolvimento metodológico foi motivado, na ocasião, 

pela constatação de que os métodos e modelos tradicionais eram insuficientes ou mesmo inadequados 

para tratar as crescentes incertezas no planejamento da expansão e da operação dos sistemas, no 

Brasil e no mundo, em particular as vinculadas à evolução do consumo de energia, às exigências 

socioambientais e às inovações tecnológicas17. De forma isolada ou em conjunto, estas incertezas 

afastavam a expansão e a operação do sistema das previstas nos planos de expansão obtidos por meio 

de métodos tradicionais. Em resposta a essas discrepâncias, emergiram dois conceitos, na abordagem 

designada άtƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ǎƻō LƴŎŜǊǘŜȊŀέΥ ǊƻōǳǎǘŜȊ Ŝ ŦƭŜȄƛōƛƭƛŘŀŘŜΦ 

Na linha que primava por planejar sistemas άǊƻōǳǎǘosέΣ era preservada a lógica de planejamento 

tradicional, porém incorporando reforços (em geral de transmissão) adicionais ao sistema planejado, 

considerando que a assimetria entre custos de ociosidade (menores) e de déficit (maiores) justificaria 

eventuais investimentos ociosos (devido, p. ex., a um crescimento da demanda inferior ao projetado), 

em prol da redução no risco de déficit. Na linha de flexibilidade, o objetivo era definir não mais um 

plano de expansão (robusto), mas sim uma estratégia de expansão (flexível), priorizando projetos com 

menores prazo de construção e o uso de novas tecnologias (eletrônica de potência, p.ex.), em 

detrimento de grandes empreendimentos de geração e de transmissão, predominantes nos planos 

robustos. Em resumo, optava-se por sacrificar, em parte, as economias de escala, em favor de uma 

estratégia de expansão flexível, com melhores condições de adaptação às incertezas emergentes. 

Na esteira deste avanço metodológico, que representou, na época, uma quebra de paradigma na área 

de planejamento, foram desenvolvidas várias ferramentas computacionais, no Brasil e no exterior, 

com destaque para o MODPIN (Modelo de Planejamento sob Incertezas), um dos módulos do software 

SUPER18, desenvolvido para a OLADE/BID. O MODPIN usa a técnica de decomposição de Benders aliada 

à programação mista linear-inteira, otimização estocástica e análise de decisão. Este modelo, apesar 

 

16 CIGRÉ WG 01 of SC 37 <https://e-cigre.org/publication/ELT_135_6-flexibility-of-power-systems-principles-means-of-achievement-
and-approaches-for-facing-uncertainty-by-planning-flexible-development-of-power-systems>. 
17 Principalmente as atreladas às tecnologias de controle de fluxo de potência mediante a aplicação de eletrônica de potência. 
18 http://www.olade.org/producto/super-2/. 
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de sua limitada difusão no setor elétrico brasileiro, foi usado na formulação do άtƭŀƴƻ нлмрέ e serviu 

de base para o tratamento de incertezas no MELP (Modelo de Expansão de Longo Prazo), desenvolvido 

pelo Cepel na década de 1990, que será adotado no desenvolvimento do Projeto Sinapse. Desta forma, 

a questão de flexibilidade, em seu aspecto de longo prazo, estará contemplada nas próximas etapas 

do projeto Sinapse. No que segue, abordam-se os aspectos de flexibilidade em médio e curto prazo. 

 

Análise de Flexibilidade: Médio e Curto Prazos 

Examinam-se, nesta seção, os aspectos de flexibilidade em horizontes de curto prazo e médio prazos, 

ampliando o enfoque de longo prazo (estratégias de expansão em horizonte plurianual), para incluir 

níveis de discretização temporal em escalas de segundos a mês, relevantes na modelagem e simulação 

de fontes de energia renováveis não controláveis, etapa essencial na identificação e no cálculo da 

contribuição de flexibilidade das fontes de geração. 

Em contraste com a análise de capacidade, que dispõe de amplo ferramental teórico e computacional19 

para sua quantificação e valoração econômica, a análise de flexibilidade em horizonte de médio e curto 

prazo carece de um embasamento teórico consolidado, em relação a métodos, critérios, modelos e 

procedimentos de cálculo. Essa carência, não obstante a ampla literatura técnica disponível, se reflete 

na ausência de indicadores de flexibilidade de uso universal e compatíveis com a análise sistêmica e a 

análise multicritério, objeto desta etapa do projeto Sinapse. Para superar esta limitação e viabilizar a 

inserção deste atributo na análise sistêmica, discute-se a seguir a análise de flexibilidade em dois níveis 

de discretização temporal: mensal e horário. 

A análise em base mensal é congruente com as práticas atuais de planejamento energético, tanto no 

planejamento da expansão (PDE) quanto no da operação (PMO) do sistema brasileiro, uma vez que a 

alocação estratégica de recursos hídricos é realizada em intervalos mensais. A análise em base horária 

(ou sub-horária) é consistente com as práticas operativas, notadamente na programação da geração, 

pois os comandos de despacho ocorrem em intervalos de 30 minutos20. Em intervalos menores, o 

atendimento a variações de carga e geração é objeto da reserva operativa. 

Nestes intervalos de tempo, o atributo de flexibilidade está relacionado à possibilidade de modular a 

geração controlável para atender a variações na demanda do sistema, causadas por variações de oferta 

e/ou de demanda. Sob este aspecto, de forma distinta do atributo de capacidade, a contribuição das 

fontes para a flexibilidade do sistema está relacionada não só à controlabilidade (o operador pode 

 

19 Baseado na teoria da confiabilidade sob enfoque probabilístico aplicada a sistemas de potência. 
20 Desde 16.04.2018, o ONS usa o modelo DESSEM no cálculo do CMO e no despacho em intervalos semi-horários, no processo 
denominado "operação sombra". Neste mesmo processo, a CCEE vem calculando o PLD em intervalos horários. 
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decidir quanto a fonte deve gerar em cada intervalo), mas também da máxima variação de potência 

admissível em um intervalo pré-especificado (capacidade de rampa), determinada pela taxa de tomada 

(ou de redução) de carga. Está relacionada também ao tempo de partida a frio, ao mínimo tempo de 

permanência num dado patamar de potência e ainda, no caso de hidrelétricas, às faixas de operação 

proibida (em geral para evitar a ocorrência de cavitação). Esses vários aspectos, típicos de cada 

tecnologia, determinam o grau de contribuição de cada fonte para a flexibilidade do sistema. 

Isto significa que há um forte componente tecnológico na determinação da flexibilidade, o que deve 

ser considerado na avaliação deste atributo. Significa também que a análise de flexibilidade tem uma 

característica intertemporal, que requer um tratamento adequado, em termos da formulação analítica 

dos modelos de avaliação de flexibilidade. Em resumo, não basta reduzir o intervalo de análise, mas 

também estabelecer relações intertemporais entre as decisões de despacho horário e infra-horário. 

Isso explica porque nem todas as tecnologias contribuem para atender aos requisitos de flexibilidade, 

como ocorre com a análise de capacidade. 

Outro aspecto importante, na análise de flexibilidade, é que os requisitos de flexibilidade do sistema 

devem ser determinados por meio de modelos que capturem o comportamento cronológico de carga 

e geração, pois mesmo fontes não controláveis podem reduzir esses requisitos de flexibilidade. Isso 

ocorre, por exemplo, quando as rampas de carga coincidem com rampas de geração não controlável. 

Outra forma de contribuição de fontes não controláveis para a oferta de flexibilidade, esta indireta, se 

dá na presença de recursos de armazenamento, como baterias e hidrelétricas com reservatório, que 

promovem a modulação necessária da energia gerada por fontes não controláveis. Em ambos os casos, 

essas fontes podem reduzir a necessidade de capacidade adicional de tecnologias de geração flexíveis, 

para atender aos requisitos de flexibilidade do sistema. 

Como corolário dessas constatações, infere-se que a análise de flexibilidade das fontes tem caráter 

sistêmico, pois a análise de flexibilidade de tecnologias de geração, isoladamente consideradas, tende 

a subestimar a contribuição potencial dessas tecnologias para a flexibilidade do sistema como um todo. 

Nesse contexto, examina-se a seguir as peculiaridades da análise de flexibilidade em escalas de tempo 

mensal e horária. 

 

Oferta de flexibilidade: escala mensal 

Neste intervalo de discretização, o objetivo da análise de flexibilidade é avaliar o potencial e os meios 

à disposição do operador do sistema para realizar a alocação intertemporal dos recursos energéticos, 

em particular os hidrelétricos, ao longo do ano, com vistas em otimizar o custo de geração do sistema. 

O potencial de flexibilidade, nesta escala de tempo, depende não só das características técnicas das 
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fontes, mas também da capacidade de transferência de energia entre os subsistemas, da infraestrutura 

e das relações contratuais relacionadas ao fornecimento de combustível para as fontes termelétricas. 

Dada a predominância hidrelétrica no SIN, a principal fonte de flexibilidade, em escala mensal, são as 

hidrelétricas com reservatórios, que permitem reservar o excesso de vazão no período úmido e usá-la 

em períodos secos. O grau de flexibilidade deste recurso é função do regime hidrológico e da máxima 

capacidade de armazenamento em cada bacia. Hidrelétricas ŀ Ŧƛƻ ŘΩłƎǳŀ não ofertam flexibilidade em 

nível mensal, exceto quando a jusante de outras hidrelétricas com reservatórios. Em ambos os casos, 

um fator relevante para a flexibilidade hidrelétrica são as restrições de vazão mínima, de volume de 

espera, de volume máximo e mínimo operativos, entre outros, que limitam a capacidade do operador 

gerenciar o uso dos recursos hídricos em prol da flexibilidade operacional do sistema. 

Termelétricas convencionais também são importantes provedoras de flexibilidade em escala mensal, 

dependendo das condições logísticas e contratuais de suprimento de combustível. A flexibilidade 

termelétrica é tanto maior quanto menos restritivos forem os condicionantes contratuais (cláusulas 

take-or-pay, p.ex.), admitindo-se a disponibilidade de combustível e de infraestrutura. Ao forçar a 

geração térmica em períodos favoráveis de vazões e/ou de vento, essas cláusulas levam o operador a 

reduzir a geração hidrelétrica e/ou a eólica, com menores custos variáveis. Por outro lado, essas 

cláusulas estão em geral associadas à redução do preço do combustível, o que favorece a redução dos 

custos totais de geração. 

Em termelétricas a biomassa, em particular as movidas a bagaço de cana, a flexibilidade tem caráter 

sazonal, dependendo da disponibilidade de biomassa que, por sua vez, está associada a processos de 

produção de açúcar e de álcool. Nesse caso e no de termelétricas convencionais, a flexibilidade está 

vinculada a cláusulas contratuais, que podem ser negociadas, com os devidos ajustes regulatórios e 

compensações financeiras, se e quando o sistema necessitar de maior flexibilidade em base mensal. 

Fontes não controláveis, por definição, não ofertam flexibilidade, a menos que haja correlação positiva 

entre padrões de geração e de carga. Nesse caso, dentro de intervalos de confiança pré-estabelecidos, 

pode ser construída uma matriz de correlação, definindo a oferta de flexibilidade de cada fonte não 

controlável, sem colocar em risco a confiabilidade do sistema e reduzindo os requisitos de flexibilidade 

a serem atendidos por fontes controláveis, com custos (CAPEX e OPEX) em geral maiores. 
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Oferta de flexibilidade: escala horária 

A flexibilidade em escala horária (ou intradiária) diz respeito à capacidade de resposta do sistema em 

escala de tempo superior à dos comandos de operação.21 Nessa escala, inclui-se tanto o acionamento  

de geradores não sincronizados para atender a variações de carga e/ou de geração não controlável, 

quanto o envio de comandos para aumentar ou reduzir a potência de geradores sincronizados. Nas 

duas situações, os comandos resultam da programação de operação de curto prazo e/ou do despacho 

econômico em tempo real, que forma o custo marginal de operação (CMO). Assim, o principal critério 

para avaliar a flexibilidade horária é o tempo para entrada ou saída em operação, no caso de um 

gerador não sincronizado, ou o tempo de resposta para incrementar ou reduzir a potência, no caso de 

um gerador sincronizado, sempre em resposta a um comando de operação que tem reflexo no CMO. 

O requisito de flexibilidade pode ser definido como a maior variação de carga residual (carga menos 

geração não controlável) entre intervalos horários. A oferta de flexibilidade é composta por fontes com 

tempo de resposta não superior a uma hora, como ilustrado na Figura 12. 

 

Figura 12 - Requisito de flexibilidade em intervalos horários 

 

 

Embora isoladamente as fontes não controláveis não contribuam para a oferta de flexibilidade, a 

agregação destas fontes entre si ou com fontes controláveis negativamente correlacionadas, ou ainda 

 

21 Esse critério exclui desta análise a reserva operativa do sistema, também associada à flexibilidade, tratada mais adiante. 


































